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ILUSTRE SENHOR(A) PREGOEIRO(A)/AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA CAMARA 

MUNICIPAL DE VIÇOSA- ESTADO DE MINAS GERAIS.  

 

REFERÊNCIA: IMPUGNAÇÃO, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 011/2024. 

 

 

55.376.428 JOAO VICTOR SOUZA ARAUJO, pessoa jurídica de direito privado inscrita no 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n. 54.376.428/0001-62, com endereço no Nucleo Rural 

Cabeceira 999999 PT 54, S/N Zona Rural, Texeiras -MG, CEP 36580-000, comparece perante Vossa 

Senhoria, muito respeitosamente, por seu representante legal, para apresentar 

 

IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL 

 

o que faz com esteio na Lei Federal n. 14.133/21, com base nos fatos e fundamentos a 

seguir. 

Conforme disposto em Lei, apresentamos a IMPUGNAÇÃO aos requisitos do edital, 

pelas razões a seguir, requerendo para tanto sua apreciação, julgamento e admissão, sendo 

esta a única medida justa ao caso, para o qual, aguarda deferimento e posterior retificação. 

 

1. DOS FATOS 

 

O órgão licitante publicou o comentado edital com o fim de promover “Registro de Preços 

para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de materiais de gêneros 

alimentícios (biscoitos, pó de café e açúcar), para serem utilizados no desenvolvimento das 

atividades diárias dos setores da Câmara Municipal de Viçosa (CMV)...”, Todavia, ao delimitar o 

conjunto de regras que compõem a estrutura do certame, o órgão contratante estabeleceu 

condições que inviabilizam a participação da ampla maioria dos licitantes potencialmente 

interessados e, por isso mesmo, violam os princípios da legalidade, segurança jurídica e ampliação 

da disputa, causando literal prejuízo ao interesse da coletividade, razão pela qual é manejada a 

presente impugnação. 

 

Assim, a presente impugnação pretende afastar do presente procedimento licitatório, 

a exigência feita em extrapolação ao disposto no estatuto que disciplina o instituto das 

licitações, com intuito inclusive, de evitar que ocorra restrição desnecessária do universo de 

possíveis e capacitados competidores, obstando a busca da contratação mais vantajosa. 

 

O instrumento convocatório traz consigo cláusulas que comprometem a disputa, a 

Administração fica inviabilizada de analisar oferta extremamente vantajosa, impossibilitando 

até mesmo que uma das empresas mais capacitadas para esta contratação possa ser 
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selecionada. 

 

 

 

 

2. DOS FUNDAMENTOS 
 
DA EXIGÊNCIA DA CERTIFICAÇÃO ABIC 
 

A exigência de comprovação de Pureza e/ou Qualidade do produto apenas através da 

Certificação ABIC limita a oferta, restringe a participação de várias outras empresas com 

produtos de alta qualidade cujo a comprovação ocorre  por laudos laboratoriais,  

menosprezando totalmente a qualidade de tantas outras marcas existentes no mercado. 

         

        A Certificação da Abic, na qual foi exigida no edital, é realizada por instituição privada 

sendo sua adesão não obrigatória, pois não deriva de ato normativo brasileiro, portanto, não 

podem ser exigidos nos editais de forma a limitar a participação e oferta de produtos que 

atendem integralmente as especificações do edital. 

 

As exigências de Certificação junto a órgãos privados podem ser feitas, porém, não 

deverão servir para afastar licitantes que comprovem a qualidade do produto, uma vez que: 

• as certificações não são obrigatórias pela legislação brasileira 

•     a comprovação das exigências de qualidade e pureza podem ocorrer também  

por  laudos laboratoriais. 

 

Por se tratar de uma instituição privada (ABIC), as comprovações quanto a qualidade 

e pureza do café devem sempre ser precedidas de e/ou (Certificado ABIC e/ou Laudos 

Laboratoriais) uma vez que as marcas que não sejam    filiadas as ABIC para emissão do 

certificado, possam apresentar seus produtos acompanhados pelos laudos laboratoriais 

emitidos por Laboratórios Certificados sem a  exigência de certificação ABIC. 

 

O entendimento do Tribunal de Contas da União é claro no sentido de coibir a 

exigência do referido Selo, por se tratar de uma associação privada, vejamos: Acórdão 

1985/2018 – Plenário – Rel. Min. José Múcio Monteiro: 

 
REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO PARA COMPRA DE CAFÉ. 
RESTRIÇÃO INDEVIDA À COMPETITIVIDADE. EXIGÊNCIA DE 
APRESENTAÇÃO DO SELO DE PUREZA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA 
INDÚSTRIA DO CAFÉ (ABIC) PARA A COMPROVAÇÃO DA QUALIDADE 
DO PRODUTO. DETERMINAÇÃO DE SUSPENSÃO CAUTELAR DO 
CERTAME. OITIVA DA ENTIDADE. ANÁLISE DE MÉRITO. PROCEDÊNCIA DA 
REPRESENTAÇÃO. ANULAÇÃO DO PREGÃO. DETERMINAÇÕES. (...) 
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O que afronta a lei é a exigência exorbitante de apresentação do selo da ABIC, quando 

existem laboratórios credenciados pela Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos de 

Saúde habilitados pela Vigilância Sanitária para atestar a qualidade do produto em questão. 

 

Assim, o relator, ao concordar com a unidade técnica, e na mesma linha do que já havia 

afirmado quando da apreciação da medida cautelar anterior, destacou que “o ponto central 

da análise da representação consiste no fato de que o referido selo não é a única forma de 

garantir a compra de um café com boas características. Desse modo, deve ser permitido a 

todos licitantes fazerem uso de outras entidades credenciadas, incrementando, assim, a 

efetiva concorrência e a amplitude da participação”. Acórdão n.o 1354/2010-1a Câmara, TC- 

022.430/2009-1, rel. Min. Valmir Campelo, 16.03.2010. 

 

(...) “a comprovação da qualidade do café, seja na fase da licitação ou 

durante a execução contratual, não precisa ser feita, necessariamente, 

por meio de laudo emitido por instituto especializado credenciado à 

ABIC, podendo a mesma ser aferida por intermédio de laboratório 

credenciado junto ao Ministério da Saúde/Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária, da Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em 

Saúde – Reblas, os quais estão habilitados a realizar ensaios em 

produtos sujeitos à Vigilância Sanitária.” Acórdão n.o 2019/2010-

Plenário, TC-019.176/2010-4, rel. Min. José Múcio Monteiro, 

11.08.2010. 

(...) “Desta feita, na análise de mérito da questão, o relator 

registrou  reconhecer a “boa intenção dos responsáveis em realizar 

uma compra adequada resguardando o erário”. Todavia, ressaltou que 

“a irregularidade não está na busca de condições mínimas para o 

objeto a ser fornecido, ação sempre desejável. O que afronta a lei é a 

exigência exorbitante de apresentação do selo da ABIC, quando 

existem laboratórios credenciados pela Rede Brasileira de Laboratórios 

Analíticos de Saúde (habilitados pela Vigilância Sanitária) para atestar 

a qualidade do produto em questão”. 

 

Assim, deve ser permitido a todos licitantes fazerem uso de outras entidades 

credenciadas, incrementando, assim, a efetiva concorrência e a amplitude da participação 

Portanto, fica claro que a exigência de Credenciamento a ABIC e a respectiva exigência de 

Certificado de Pureza e Qualidade ferem o princípio da legalidade e da isonomia entre os 

interessados, o que diretamente fere o princípio da proposta mais vantajosa e da ampliação 

da disputa. Ressaltamos ainda, que os laudos devem ser emitidos por laboratórios 

credenciados pela ANVISA ou Ministério da Agricultura, conforme resoluções ANVISA n. 277 

de 22/09/2005, Resolução ANVISA/RDC n. 12 de 01/01/2001, Resolução ANVISA/RDC n. 175 

de 28/07/2003 e Instrução Normativa n. 16 de 24/05/2010 do Ministério da Agricultura, 

Pecuária  e Abastecimento. 
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DO PEDIDO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 No instrumento convocatório foi solicitado pedido de atestado de capacidade técnica, 

conforme item 8.1.4 do edital vejamos; 

 

8.1.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

• Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível com as características e quantidades do objeto da licitação, 

estabelecidas no Anexo I, através da apresentação de, no mínimo, 01 (um) 

atestado de desempenho anterior, fornecidos por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para o 

fornecimento o objeto solicitado executado pelo próprio licitante 

 

A carta magna, em seu art. 37, inc. XXI, traz uma visível determinação no sentido de que 

os requisitos de capacitação técnica das licitantes sejam reduzidos ao mínimo possível, como 

ilustremente registrado por José Cretella Júnior, "apenas serão admitidas exigências 

absolutamente necessárias para demonstrar que o proponente está preparado para executar 

o objeto da licitação" (In Comentários à Constituição Brasileira de 1988, ed. Forense 

Universitária, 2a ed., 1992, v. IV, p. 2249).  

 

A licitação tem como escopo a garantia da observância do Princípio da Isonomia 

(consagrado no art. 5º, caput, da Constituição Federal, pelo qual “todos são iguais perante a lei”) 

e a escolher a proposta mais vantajosa para a Administração, de maneira a assegurar 

oportunidade igual a todos os interessados e possibilitar o comparecimento ao certame do maior 

número possível de concorrentes. Dentre os inúmeros princípios norteadores da licitação, pode-

se destacar o da isonomia, o qual visa assegurar o tratamento igual a todos os interessados em 

contratar a Administração Pública. A isonomia é condição essencial para garantir competição em 

todos os procedimentos licitatórios, visto que oferece a todos a oportunidade de participar do 

certame. 

 

O atestado de capacidade técnica é um documento emitido por uma pessoa jurídica de 

direito público ou privado que comprova a exigência técnica de uma empresa para a execução de 

determinado objeto. Ou seja, é uma prova de que a empresa já prestou serviços ou entregou 

produtos semelhantes aos que estão sendo licitados, atestando sua experiência e competência na 

área. A nova lei traz avanços significativos na forma como esse documento deve ser interpretado 

e aplicado. 

 

 O Artigo 67 da Lei 14.133/21 regula os Atestados de Capacidade Técnica,e trazem 

exigências para obras e serviços de engenharia e para serviços de maior complexidade.  

 

Destacamos ainda que, a proporcionalidade é um princípio jurídico que permeia todas as 

esferas do direito administrativo e, como tal, deve ser rigorosamente aplicada quando se trata de 
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licitações e contratos administrativos. O princípio da proporcionalidade exige que qualquer 

restrição aos direitos ou interesses dos licitantes seja planejada justificada, sob pena de nulidade 

do procedimento licitatório. 

 

O edital mencionado do presente processo licitatorio, traz exigências exorbitantes pela 

quantidade de produtos e valores que serão adquiridos, ferindo assim o principio da razoabilidade, 

a modalidade peliteada “pregão” visa a compra de bens e serviços comuns, assim, condicionar a 

habilitação à apresentação de atestado de capacidade técnica configura restrição ao caráter 

competitivo do certame e, consequentemente, nulidade no certame.  

 

Com isso, pedimos pela retificação do edital para: 

  

1. Que seja corrigida a redação, cujo a exigência seja precedidas de e/ou 

(Certificado ABIC e/ou Laudos Laboratoriais), laudo este emitido conforme as resoluções 

citadas nesta impugnação. Ou seja, laudos emitidos por laboratórios credenciados pela 

ANVISA ou acreditados pelo MAPA. 

2. Quse seja retirado a exigencia de atestado de capacidade técnica, tendo em vista 

o vulto de produtos a serem adquiridos, para que não haja restrição na competição do certame.  

3. Que seja reaberto o prazo inicial da licitação.  

 

Não sendo este o entendimento de Vossa Senhoria, pedimos que remeta o processo 

devidamente instruído a instância superior, para julgamento e deferimento dos pedidos. 

 

Nestes Termos Pedimos Deferimento.  

 

                      Teixeiras, 01 de abril de 2024.  

 

JOAO VICTOR SOUZA ARAUJO 

Proprietário 
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